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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 481, 535 E 543-A, § 
5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/1973; 43, 97 E 111 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL; 39 DO DECRETO 3.000/1999; 16 DA LEI 4.506/1964; E 6º E 12 DA LEI 
7.713/1988. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO 
INSUFICIENTEMENTE ATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF.
1. O Recurso Especial impugna acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil 
(CPC) de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma prevista naquele 
Código de ritos, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, conforme o Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do STJ em 9.3.2016.
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa aos arts. 481, 535 e 543-A, § 5º, do 
Código de Processo Civil/1973; 43, 97 e 111 do Código Tributário Nacional; 39 do Decreto 
3.000/1999; 16 da Lei 4.506/1964; e 6º e 12 da Lei 7.713/1988 quando a parte não aponta, de 
forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplica-se, por analogia, a 
Súmula 284/STF.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou: "Pretende, por meio da presente demanda, 
seja reconhecida a inexigibilidade do imposto de renda sobre os valores que recebeu, 
condenando-se a União à restituição dos valores indevidamente pagos. O entendimento deste 
Tribunal, contudo, é de que a complementação de subscrição de ações e o pagamento dos 
respectivos dividendos, por determinação judicial, configuram acréscimo patrimonial (e não 
indenização), sendo, portanto, legítima a cobrança de IRPF. (...) É certo, contudo, que o tributo 
deve incidir apenas sobre a variação entre o valor pago pela aquisição das ações e o 
posteriormente recebido em decorrência de ação judicial. Por outro lado, no que se refere aos 
juros de mora, é de ser acolhida a pretensão da autora, para se reconhecer a inexigibilidade de 
imposto de renda. No julgamento do Recurso Especial (REsp) nº 1.089.720/RS, de relatoria do 
Ministro Mauro Campbell Marques, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
assentou que a regra geral é a incidência do imposto de renda sobre os juros de mora, a teor do 
art. 16, caput e parágrafo único, da Lei 4506, de 1964. Contudo, determinou que, havendo os 
juros de mora sido pagos em decorrência de despedida ou rescisão do contrato de trabalho, ou 
ainda, quando pagos fora deste contexto, a verba principal for isenta ou fora do campo de 
incidência do referido tributo, deve ser afastada a incidência de imposto de renda. Embora viesse 
adotando esse entendimento do STJ, o certo é que este tribunal, por sua Corte Especial, 
reconheceu, na Arguição de Inconstitucionalidade nº 5020732-11.2013.404.0000, que os juros 
legais moratórios são, por natureza, verba indenizatória dos prejuízos causados ao credor pelo 
pagamento extemporâneo de seu crédito, não estando sujeitos, por isso mesmo, à incidência do 
imposto de renda. (...)  Desse modo, - e ressalvado meu entendimento pessoal - adoto, na solução 
do caso concreto, a orientação da Corte Especial deste tribunal na Argüição de 
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Inconstitucionalidade nº 5020732-11.2013.404.0000, para reconhecer o direito do contribuinte à 
não-incidência de imposto de renda pessoa física (IRPF) sobre juros moratórios legais devidos 
pelo atraso no pagamento das verbas reconhecidas em decisão judicial, impondo-se a reforma da 
sentença nesse ponto. É, pois, de ser julgada parcialmente procedente a demanda para reconhecer 
a inexigibilidade de imposto de renda sobre os juros moratórios pagos à impetrante no processo 
0003575-43.2008.8.24.0082, julgado pela Justiça Estadual de Santa Catarina" (fls. 153-155, e-
STJ).  
4. A insurgente não ataca a fundamentação transcrita. Dessa maneira, tratando-se de 
fundamentos aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, aplica-se na espécie, por 
analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles."
5. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 26 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 376-379, e-STJ) que não 

conheceu do recurso.

A agravante sustenta, em suma (fls. 383-390, e-STJ):

Data máxima vênia, a PGFN impugnou de forma clara, objetiva 
e direta todos os argumentos contidos no acórdão recorrido,

(...)
No presente caso, houve a necessária e efetiva discussão do tema 

incidência do imposto de renda sobre de juros de mora sobre os valores 
recebidos pelo contribuinte com a devida impugnação de forma clara, objetiva e 
direta todos os argumentos contidos no acórdão recorrido pela PGFN, não 
havendo que se falar na aplicação das Súmulas 283 e 284 do STF.

(...)
Ante todo o exposto, a UNIÃO (Fazenda Nacional), requer seja 

reconsiderada a decisão monocrática com retratação da decisão, ou, caso não 
entenda assim Vossa Excelência, que seja submetido a julgamento pela Turma, 
para que seja provido o presente AGRAVO INTERNO, para que, ao final, seja 
dado provimento ao recurso especial da PGFN.

Sem impugnação, conforme certidão de fl. 399, e-STJ.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
481, 535 E 543-A, § 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/1973; 43, 97 E 
111 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL; 39 DO DECRETO 
3.000/1999; 16 DA LEI 4.506/1964; E 6º E 12 DA LEI 7.713/1988. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
FUNDAMENTO INSUFICIENTEMENTE ATACADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283 DO STF. 
1. O Recurso Especial impugna acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil (CPC) de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de 
admissibilidade na forma prevista naquele Código de ritos, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, conforme o Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do 
STJ em 9.3.2016.
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa aos arts. 481, 535 e 
543-A, § 5º, do Código de Processo Civil/1973; 43, 97 e 111 do Código 
Tributário Nacional; 39 do Decreto 3.000/1999; 16 da Lei 4.506/1964; e 6º e 12 
da Lei 7.713/1988 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que 
teria incorrido o acórdão impugnado. Aplica-se, por analogia, a Súmula 
284/STF. 
3. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou: "Pretende, por meio da 
presente demanda, seja reconhecida a inexigibilidade do imposto de renda sobre 
os valores que recebeu, condenando-se a União à restituição dos valores 
indevidamente pagos. O entendimento deste Tribunal, contudo, é de que a 
complementação de subscrição de ações e o pagamento dos respectivos 
dividendos, por determinação judicial, configuram acréscimo patrimonial (e não 
indenização), sendo, portanto, legítima a cobrança de IRPF. (...) É certo, 
contudo, que o tributo deve incidir apenas sobre a variação entre o valor pago 
pela aquisição das ações e o posteriormente recebido em decorrência de ação 
judicial. Por outro lado, no que se refere aos juros de mora, é de ser acolhida a 
pretensão da autora, para se reconhecer a inexigibilidade de imposto de renda. 
No julgamento do Recurso Especial (REsp) nº 1.089.720/RS, de relatoria do 
Ministro Mauro Campbell Marques, a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) assentou que a regra geral é a incidência do imposto de renda 
sobre os juros de mora, a teor do art. 16, caput e parágrafo único, da Lei 4506, 
de 1964. Contudo, determinou que, havendo os juros de mora sido pagos em 
decorrência de despedida ou rescisão do contrato de trabalho, ou ainda, quando 
pagos fora deste contexto, a verba principal for isenta ou fora do campo de 
incidência do referido tributo, deve ser afastada a incidência de imposto de 
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Superior Tribunal de Justiça

renda. Embora viesse adotando esse entendimento do STJ, o certo é que este 
tribunal, por sua Corte Especial, reconheceu, na Arguição de 
Inconstitucionalidade nº 5020732-11.2013.404.0000, que os juros legais 
moratórios são, por natureza, verba indenizatória dos prejuízos causados ao 
credor pelo pagamento extemporâneo de seu crédito, não estando sujeitos, por 
isso mesmo, à incidência do imposto de renda. (...)  Desse modo, - e ressalvado 
meu entendimento pessoal - adoto, na solução do caso concreto, a orientação da 
Corte Especial deste tribunal na Argüição de Inconstitucionalidade nº 
5020732-11.2013.404.0000, para reconhecer o direito do contribuinte à 
não-incidência de imposto de renda pessoa física (IRPF) sobre juros moratórios 
legais devidos pelo atraso no pagamento das verbas reconhecidas em decisão 
judicial, impondo-se a reforma da sentença nesse ponto. É, pois, de ser julgada 
parcialmente procedente a demanda para reconhecer a inexigibilidade de 
imposto de renda sobre os juros moratórios pagos à impetrante no processo 
0003575-43.2008.8.24.0082, julgado pela Justiça Estadual de Santa Catarina" 
(fls. 153-155, e-STJ).  
4. A insurgente não ataca a fundamentação transcrita. Dessa maneira, 
tratando-se de fundamentos aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, 
aplica-se na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 9.5.2023.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que 

reitero o seu teor.

Conforme consignei no decisum, esclareço que o Recurso Especial 

impugna acórdão publicado na vigência do CPC de 1973 (fls. 160 e 186, e-STJ), 

sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma prevista naquele 

código de ritos, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, conforme o Enunciado Administrativo 2, aprovado 

pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9.3.2016.

Ademais, a insurgente sustenta que foram violados os arts. 481, 535 e 543-A, 

§ 5º, do Código de Processo Civil/1973; 43, 97 e 111 do Código Tributário Nacional; 39 do 

Decreto 3.000/1999; 16 da Lei 4.506/1964; e 6º e 12 da Lei 7.713/1988, mas deixa de apontar, 

de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, 

ante o óbice da Súmula 284/STF. 

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. (...) DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. (...)

(...) II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 
arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração 
efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 
284, do Supremo Tribunal Federal.

(...) (AgInt no REsp 1630011/RJ, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2017).

(...) DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. (...)
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Superior Tribunal de Justiça

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC/1973, ao art. 1.022 do CPC/2015 e aos arts. 151, III, e 174 do 
Código Tributário Nacional quando a parte não aponta, de forma clara, o vício 
em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284/STF.

(...) (REsp 1652761/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2017).

Além disso, o Tribunal Regional consignou (fls. 153-155, e-STJ):

Pretende, por meio da presente demanda, seja reconhecida a 
inexigibilidade do imposto de renda sobre os valores que recebeu, 
condenando-se a União à restituição dos valores indevidamente pagos.

O entendimento deste Tribunal, contudo, é de que a 
complementação de subscrição de ações e o pagamento dos respectivos 
dividendos, por determinação judicial, configuram acréscimo patrimonial (e não 
indenização), sendo, portanto, legítima a cobrança de IRPF.

(...)
É certo, contudo, que o tributo deve incidir apenas sobre a 

variação entre o valor pago pela aquisição das ações e o posteriormente recebido 
em decorrência de ação judicial.

Por outro lado, no que se refere aos juros de mora, é de ser 
acolhida a pretensão da autora, para se reconhecer a inexigibilidade de imposto 
de renda.

No julgamento do Recurso Especial (REsp) nº 1.089.720/RS, de 
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) assentou que a regra geral é a incidência do imposto 
de renda sobre os juros de mora, a teor do art. 16, caput e parágrafo único, da 
Lei 4506, de 1964. Contudo, determinou que, havendo os juros de mora sido 
pagos em decorrência de despedida ou rescisão do contrato de trabalho, ou 
ainda, quando pagos fora deste contexto, a verba principal for isenta ou fora do 
campo de incidência do referido tributo, deve ser afastada a incidência de 
imposto de renda.

Embora viesse adotando esse entendimento do STJ, o certo é que 
este tribunal, por sua Corte Especial, reconheceu, na Arguição de 
Inconstitucionalidade nº 5020732-11.2013.404.0000, que os juros legais 
moratórios são, por natureza, verba indenizatória dos prejuízos causados ao 
credor pelo pagamento extemporâneo de seu crédito, não estando sujeitos, por 
isso mesmo, à incidência do imposto de renda.

(...) 
Desse modo, - e ressalvado meu entendimento pessoal - adoto, 

na solução do caso concreto, a orientação da Corte Especial deste tribunal na 
Argüição de Inconstitucionalidade nº 5020732-11.2013.404.0000, para 
reconhecer o direito do contribuinte à não-incidência de imposto de renda 
pessoa física (IRPF) sobre juros moratórios legais devidos pelo atraso no 
pagamento das verbas reconhecidas em decisão judicial, impondo-se a reforma 
da sentença nesse ponto.
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Superior Tribunal de Justiça

É, pois, de ser julgada parcialmente procedente a demanda para 
reconhecer a inexigibilidade de imposto de renda sobre os juros moratórios 
pagos à impetrante no processo 0003575-43.2008.8.24.0082, julgado pela 
Justiça Estadual de Santa Catarina.

Contudo, a Fazenda Nacional não impugnou os argumentos transcritos, 

que são aptos, por si sós, a manter o decisum combatido. Dessa maneira, aplica-se à 

espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL (...) FUNDAMENTO INATACADO 
DO ARESTO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. (...)

(...)
2. A falta de combate a fundamento específico da decisão 

agravada justifica a impossibilidade de análise do recurso especial ante o óbice 
da Súmula 283/STF.

(...)
(AgInt no REsp 1205543/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 13/12/2017).

PROCESSUAL CIVIL (...) FUNDAMENTO AUTÔNOMO 
NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. (...)

(...)
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, 

respalda o resultado do julgamento proferido pela Corte de origem impede a 
admissão do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.

(...)
(AgInt no REsp 1612058/PB, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/10/2017).

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. (...) FUNDAMENTAÇÃO 
INATACADA. SÚMULA 283/STF. (...)

(...)
2. Não se conhece do recurso especial quando o acórdão tem 

múltiplos fundamentos autônomos e o recurso não abrange todos eles. 
Inteligência da Súmula 283/STF.

(...)
(AREsp 1415474/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/03/2019).
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. (...) APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. (...) 

(...)
II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o 

acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Supremo Tribunal Federal.

(...) 
IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.761.984/RS, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 4/2/2019)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 

Interno que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
 

  

 

HB529 

REsp 2053968 Petição : 331156/2023 C542212155911:01230056@ C56034425440=032560854@
 2023/0032566-0 Documento Página  7

Documento eletrônico VDA37320383 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/06/2023 13:07:57
Código de Controle do Documento: 7A867BCE-8E03-4189-9068-1F4B0E51B55E



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.053.968 / SC
Número Registro: 2023/0032566-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50080490220154047200

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ROSE MARY PAZ PADILHA FERREIRA
ADVOGADOS : VOLNEI MARTINS BEZ JÚNIOR - SC016222

NEUSI DE QUADROS GRUDTNER - SC043012

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
FÍSICA - RETIDO NA FONTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ROSE MARY PAZ PADILHA FERREIRA
ADVOGADOS : VOLNEI MARTINS BEZ JÚNIOR - SC016222

NEUSI DE QUADROS GRUDTNER - SC043012
STYPHANY FERREIRA RABELO - SC050600

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 27 de junho de 2023
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